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PROJETO DE LEI 01-00423/2012 do Executivo  
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 98/12.)  
“Aprova plano de melhoramentos viários nos Distritos de Capão Redondo e Campo 
Limpo e revoga os dispositivos legais que especifica.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º. De acordo com as plantas anexas nos 26.944/01 a 26.944/09, Classificação 
I - 637, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricadas pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado 
plano de melhoramentos viários nos Distritos de Capão Redondo e Campo Limpo, 
consistente em:  
I - alargamento da Estrada de Itapecerica, desde a Rua Antônio Sálvia até 200m 
além da Avenida Carlos Lacerda, com largura variável de 35,00m a 40,00m;  
II - alargamento da Avenida Carlos Lacerda em toda sua extensão, com largura 
variável de 34,00m a 56,00m;  
III - alargamento da Estrada do Campo Limpo, desde a Avenida Carlos Lacerda até 
a Avenida Jorge Amado, com largura variável de 34,00m a 46,00m.  
Parágrafo único. Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de alinhamentos 
constantes das plantas referidas no “caput” deste artigo.  
Art. 2º. Ficam revogados:  
I - o inciso I do art. 1º da Lei nº 10.130, de 23 de setembro de 1986, no trecho 
entre as Ruas Antônio Sálvia e Paulino Vital de Morais;  
II - a Resolução nº 846, de 13 de fevereiro de 1974, do Conselho Rodoviário do 
Município, SPA 186 (atual Avenida Carlos Lacerda);  
III - a Resolução nº 965, de 7 de novembro de 1974, do Conselho Rodoviário do 
Município, SPA 186 (atual Avenida Carlos Lacerda);  
IV - a Resolução nº 192, de 5 de novembro de 1968, do Conselho Rodoviário do 
Município, SPA 345 (atual Estrada do Campo Limpo), desde a Avenida Carlos 
Lacerda até a divisa do Município;  
V - a Resolução nº 179, de 17 de setembro de 1968, do Conselho Rodoviário do 
Município, SPA 345 (atual BR 116), em toda sua extensão.  
Art. 3º Para os fins desta lei, os imóveis atingidos pelos traçados ora aprovados 
serão, oportunamente, declarados de utilidade pública, para efeito de 
desapropriação.  
Art. 4º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.  
Art. 5º. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. Às Comissões 
competentes.”  
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